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lteflretos 

<NJ nº 008 de 06 de março dt> 1978 

O Governador do Terrftó rio Federal do Am êpf>, 
usando das atriboi ções que 1he são conferidas pflo arti.go 
18, ft~m 11, do Decret o-Lei n 9 41 l , dp 08 dle jaoefr o de 
1969, e tE!tndo em vista o que consta d o Dt>creto (E) nº 0'05, 
de 06 de março de 1978 e, 

Considerando que as vantagens atualmente p agas ao 
ocupan11e dlo cargo de Chefe do Gabinete do GC*•ernador 
são deaistimulante S> em termos de rea lld~fe sararlal; 

que cabe ao Gove-rnador d o Território reconhecer t al 
situação e pnove r com os meios necessários à obtenção de 
P'f*'âmetros que se ajustem a uma r emune ração condizente 
com es atribuições, P.noargos e d~ma f s responsabilidade s, 

R!:tSOLVE: 

Art. I º - AtlribU'tr ao 22 Ten. PMAP Ronald o Pe­
reira de Oliveira, ocupante d() aargo isoladlo de provi­
ment-o em comissão, símbolo 6-C, de Chefe do Gebinete 
do Governador, as vantageos decorrent ea da aplicação do 
&rtigo 2° do De creto !E) n.º 005, de 06 de março de 19'i'8, 
a partir de 12 de mar ço do co!W'etlte an'ó. 

Art. 20 - Suspender, em caráter prowsório, todas 
es vantagens deconentes da aplica ção do Decreto (N) n.0 

0115, de 1·9 d'E! agosto de 1975 e demais dispos iç5es em 
oontrâ rio. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá~ 06 de m!Jrço de 
1978, 89.0 da Repúbll~a e 35.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennfng 
Governador 

(P ) no 0061 de 28 de fevereiro de 1978 

O Governador do Território Federal do Amapá, Ullan­
do dat atribuições que lh~ eão conferida • pelo artigo 18. 
Item IJ, do Decreto-Lei n.• 411 , de 08 de janalro dP. 1969, e 
tendo em vista o que consba do Decreto (E) n .0 002, de 21 
de fevereiro de 1978, 

RESOLVE: 

Al"t. 1.0 - Atribuir à Maria da Glória Lello Lime , 
ocupante do cargo em comtssão, slmbelo 7-C, de Chefe tio 
Setor de Auditoria do Governo deste Território, lotada no 
Gabinete do Goveonadol', as vantagens decorrentes da 
a p·llcação do artigo 2.0 do Decre-to n.o OfJ2/78, de 2-1 de fe· 
vereiro de 1978, supra cit ado, a pa~tlr de 12 de mar ço do 
corrt!nte an.o. 

Attt. zo - 5\.Jspende r , em car áter provisório todas as 
vantagens decorrentes da aplfaaç!lo dos Dear.ett>s IP) n Pa 
().34 e 035, de 16 de fever eiro de 1976 e demais disposições 
em contrár1o. 

Palácio do Setentr!Ao, em Macap,A; 28 de fevereiro 
de 11178, 899 da República e 35.0 da Crlaçao do Território 
Federal do Amapá. 

Prof. Paulo Fernando Batista Guerra 
Governador Suj)stituto 



3a. e 4.J.-fe1ra s, 14 e 15 de março de 1978 

EXPEDIENTE 
IMPRENEA OFICIAL 

Diário Oficial do Território Federal do Amapá 

• Diretoria 
* Administração 
• Redaç;io 
• Parque Gráfico 

Rua Cândido Mendes s/nº - Macapá - T. F. A. 

TELEFONES: 
Gabinete do Diretor 
Chefe das Oficinas . 

DIRETOR 
IRANILDO TRINDADE PONTES 

5463 
5307 

TABELA DE ASSINATURAS E PURLICAÇOES 

NA CAPITAL 
Anual ... ........ . 
Semestral . . . . . . . .. . 

OUTROS EST ADOS E MUNICIPIOS 
Anual . . . ......... . 
Semestral . . . . . . . . . . . 

Cr$ 500,00 
Cr$ 250,00 

Cr$ 800,00 
CrS 400.00 

D.O. número atrazado: aumenta cinco cruzeiros 

(NJ nº 009 de 10 d e m arço de 1978 

O Governador do Territ ório Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que l.he são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, .:lo Decreto-Lei n .0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. !º - Nomear os ser v)dores Wa lter dos Santús 
Sobrinho, Engenheiro Agtônomo, da Tabela de Pessoai Es­
pecialista Tempor tl rfo deste Territórir, atua l ment~ exer­
cendo as funções de Coprdenador 'I'écn·tco õa GE P A- A r, 
lotado na Sec·retaria de Economia , Agricultuna e Coloniza­
çfío, Antônio Cabral de G.:astt o , Advoga'Cio, dlél T2bela de 
Pessoal E)gpecfallsta Temporá rio deste Territór~o. at ual­
mente exeree'hdo as funcões d e Assistente Jurídico da 
Procuradoria Gera-l desta Unidade, OsC'8r Cabral de Melo, 
Técnico para o Pro~rama de Modernização Adminis trativa 
do Territó'rio Feder.a l do Amapá, exert'e;Jdo as funções de 
Coorde naclbr de Indústria e Comércio, Murilo Agos17inho 
Pinheiro, Diretor do Depa rta mento de Desenvolvimento 
Urbano da Prefe itura Muhicjl)al de Mooapá e Franci!lco 
Sousa d e Oliveira, Chefe dia Assessot•ia Juridica da Pr e­
fe itura Municipal de :.1acapá, parao, sob a presidâ-tcia do 
pt1melro, constttuír é!m o Con selho Im obil~ário, encarreªado 
de esta belecer a polltlc a de alienação e cessão de área 
urbana e de expan-são urbana dQ M<UoocipJo de Macapá. 

Art. 2. 0 -- Deslgnaf , res pe ~tUvamente, como suplentes 
d os me mbros acima, par a substitui-los em seus Impedi­
m entos e ausP.nc las os selrvidor'e s SeM>mão ?'erez Elgrably , 
Engenheüo Ci\ll11, lotado na Seare !laria de Obras Públicas, 
J osé d.e A'rimathéa Vernet Cavalcanti, Ad\.logado. exer­
cendo atualmente a fu nção cfe Procurador Gera! do Go­
verno do Território Feder al do Amapá, Raul Paulo Sar ­
m ento, Econ omista, lot ado oa Coordenadorla de Indústrl<a 
e Comérctc>. Edllson M.achado de B'T'Itb, DJr&to'r do Depar­
ta menllo Municlrpal de Estrada de Roda gem da Prefeitura 
Municip al d e Mlacafi)~ e Nelson Fernando FaBae BrasllleD­
se , Dh•etor do S~'rviço de Est radas e Projeta:>~ dt1 Pf'efeitu­
ra Municipal de Macapé. 

Alrt . 3.0 - Revogam-se as dispoAic:õe& e m oontréll' lo . 

Palácio do Setentrlão, em Maca.sft, 1 o de marco de 
lll'f8, 892 da República e 350 da Criação do Tel't'ftórlo Fede· 
rei do Amap~. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

Companhia de Eletricidade dt) Amapá- CEA 

A ta da AssembléiA. Geral Extraordinária, reali­
zada em 15 de fevereiro de 1978, 

- Aos quinze dia s do mês de fevereiro do ano 
de hum mil novecentos e setenta e oito, às 1 0·.00 
(dez) horas, reuniram-se em primeira convocação, 
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SIRDA•• 

As~inatun .. s vencidas poderão ser suspensas 
sem aviso prévio. 

- Este Diário Oficial é encontrado para leitura nas 
representações do Governo do Amapà em Brasília-DF 

e Belém. Estado do Pará . 

na sede social da Empresa, na Avenida P11dre J úlio 
Maria Lombaerd, nº 1900, nesta cidade de Macapá, 
capital do Território Federal do Amapá, em Assem­
bléia Geral Extraordinária, os acionistas da Compa­
nhia de Eletricidade do Amapá-CEA , presentes mais 
de dois terços do capital social com direito a voto, 
constatado pelas assinaturas do Livro de Presença, 
na forma da legislação vigente. Verificada a exis­
tência do quorum legal , assumiu a Presidência da 
Mesa, de acordo com o art. 2·0, n.0 11, oo Estatuto 
Social, o sr. Oel/Rl José Marcos Bezerra Cavalcan­
ti, Diretor Presidente da Companhia, que convidou 
o funcionário André Luiz Rangel Gomes da Silva, 
Assistente da Diretoria Administrativa, para compor 
a Mesa e secretari.ar a reunião, escolhido pelos 
acionistas prestõntes e, ainda, numa deferência toda 
espedal. convidou para a Presidência de Honra, o 
sr. Comandante Arthur Azevedo Henning, Gover­
nador cb Território Federal do Aúnapa e Acionista 
Controlador da Empresa. Dando início fiOS trabalhos 
com a abertura da sessão, o sr. Presidente deter­
minou que eu, Secretário, procedesse à leitura do 
Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial 
do Território, de nºs 2 660, 2.6n2 e 2.664, respecti­
vamente, de OJ/02/78, O'J/02f78 e 08/02/78, e nos 
jornais «O Liberal», dt=> nºs 9.136, 9.137 e 9.138, 
r espectivamente, de 0~, 03 e 04/02/78, 1 «A Pro­
víncia do Par á» de n°.s 25.715 , 25.7 16 e 
25 717, respectivamente, de OI , 02 e 03/ 0":./78 e o 
«Estado do Pará», dt:1 nºs 16.403, 16.404 e 16.405, 
res.pectivamente, de O 1, 02 e 03/ 02/78, sendo o 
Edital do seguinte teor: - «Companhia d.e Eletri-
cidade do Amapá· CEA - Edital de Convocação­
Asse'mbléi.a Geral EootraoPdinária. - Ficam Convi­
dados os Senhores AtCio nisoo.s a se r euninem em 
~ss e mbléis Ger·al Extoré ordinflrih na sede da Socie­
dade, na Avenida Padre Júlio Me ria Lom baerd, n .0 

1900, nesta cidade de Macapá, às tu:O O (dez) horas 
do dila 15 (quinze) de fevereiro d~ 1978, para deli­
berarem sobre a seguinte Ordem 3o Dia: a) - r e­
forma do &tatuto Socian, visando à sua adap1llçâo 
à Lei nº 6404, de 15/12/976 (Lei das Sociedades 
por Ações); b) - criação do Oonselho de Admi'nis­
tração, eleição do.s seus Me:m bros e fixação da ce­
muoeração; c) - r enúncia dos Membros da DirJe­
toria, face à Lei nº 6404, de 15/ 12/76; d) - outlros 
assunto~ de in.teresse da Sooiedade. - .A D;reto~ia 
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infor.ma que copias do anteprojt>to db Estptuto So­
cial, cpnsolidado e adaptado às disposi.ções da Lei 
11. 6404, cie l 5/llJ./76 , sa encontwam à disposição 
do)l S-etlhort!s Acionistas, na seqe social dn Empr~­
sa. Macapá, 27 de janeiro da 1,9%. J os.é Marcos 
Bezerra C a vafcapti - Di1detor Presidente». Passan­
do a ordt>m do di.a, o sr. Pres'idente colocou em 
pauta o it,em «a » d0 Edit al de Convo~81Ção, det .... r­
minan do ao Sé c.retérjo que p r o c e d e s s e 
à leitura, da Proposta da D~etori a de rdLr­
ma do Estatuto S0cia l, c:c m o objetivo de adaptá-lo 
à; exigêneias da Lei n ° 6404, de 1.5/ 12;76 e cons­
t ante do ofício n º 026/ 78-PREl, &e ai /O 1/ 78, dirig1-
dlu ae»s M111mb.ros do Cons tlh o Fiscal. F eita a lt'titura 
da Proposta r~ e refcrma do Esta.lnlt o 9oclal, esclar eceu 

o sr. Ptresidente que a m esm a havia sido r~metids para 
a apreciaoão da ELETOOBRAS (Qf n2 020,'78-PRE, 
de 27/ 0l.n6), que anotou lt·geiras corre ÇÕf'S J& intrc du­
z)das na Pliopost a defin itiva e que, tamb é m , foi sub­
m et;ida ao parecer da Inspetoria Gera.! O"' F';n llnr Rs 
do Min i~ténioda Fazend a (oficio n .21/78-PRE, de 27/ 
0 1/ 78}-, qu e em ofício n . 009-Rep/RJ, de 31~1/78, 
m an ifestou· se de a c o r d o c o m a referida. 
proposta p o r c o n s P d e r a r q u e « IIS 

mo1Hicações inkoduZ'i~s no Estaiuto So-
cia l da Companh 'l'l de Eletricldade do Amapá-CEA, 
e.nquadram-se dentro das tlO!'m as estabe,E.-oidas pe ­
IR Lei n. 6404, de 115/12/76». Adruziu, ainda, o St1. 
Pres;dente. que o Con selho Fiscal em~tiu o segui'n­
te P'&recer: «Pa r ser absolutamente legal e atender 
aos iente«"esses da Empresa, estiando fundamentada 
]Urídi.ca e admlni:;tratiw'mente na Lei n . 64104, de 

15/ 12/7(5 (Lei das Scdedades por Ações), os Mem­
bros do Oonsélho Fiscal sãb d€ pare c~r que a 
Proposta ria Direto! ia referente à reforma do Es­
tatu-to Social, sej a ac•J.1hida e a p rov ada p ~ }a Assem­
bléia Geral Extraor dinária.». Após esse' esolareci­
mentos , foi a matéria oolocada em discussão e v0 .. 
t ação, tendo sido apt10vaà8! por· unanimidade, pas­
~ ando o texto do ~tatuto Sccl81, dlevidamente 
assina•do p P. los Membros da Mesa e pelos acionistas 
presentes , a ;nttgrar a presente Atte como anexo 1. 
Em seguida, o Sr. Presidente passou lto item b d<> 

Edital, prbpo ndo o Sr. Governador do T,erritório, 
~<!ionista Onn1lrolador, a cr'iação do Conselho de 
Mministração da Elmpresa , ~m cu~mprimento ao 
determinado pela Lei 111. 6404., de 15/lZ/ 76 e indi­
ca ndo o ~o. José Maréos B t zerra Cavakenti, bra­
s ileiro, casado, Oficial da Reserva do EiXército, cé­
rJula d e identklad e n. 1G-65.2:J6, expedida pelo Mi­
nistâ~io do ExtY.cito, CPF n. 180484i637/ 68, ~~esiden­
te e domiciliádo na Aven~da Oenena1 Qurjão, n. 61, 
nes ta cidade de Maca pá, TF A, e atual Presidente dat 
Sodiedade, para o cargo de Bresidente do Oonsetho de 

Arlministraoão e mais dois Membros para oompor o 
referido Conse~ho que são o sr. Walter Banhos de 
A~aú)o, bra~ileiro, natural do Estado do Parâ~ c~­
sad.o, empr~sárrio, cédul~ de identidadQ nº 9._.!21-A P., 
CPIF' nº 007908262, residente e dbmic.iliadQ na Ave­
nida Caopitão Pedro Baião, nº 40, oesta. cióade de 
~~a pá! TF .~. e o sr. Laurindo dos Santos Banha, 
brasile1ro, natural do Territór~o F edeFilll dlo Amapá, 
empresário, cédula de id•imtidade n.0 .~Õ03-AP , 
CPF n. 0 003791152/ 04, resi<de:ntt> e domíc.iHadQ na 
AlvenLda Procópio Rola , n. 0 29 nesta cidade ~-e 

M~capá, TFA·. este proposto na qu·alidade de dele­
gado dos acionistas minoritários, todos com ações 
dauoionada~ peio GovE>rno do TerritJório Federal 
do Amapá, Acionista Majoritánio, em número 
ri e cinqüenta a cada um dos 3 (três) Me:m bras do 
Opnselho de A~!Jlinistração, para fins de oQ.mp.ri­
mento do artigô 146, da Lei n .u 6404, de 15/ 12/ 76. 
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Prt)pôs ainda qu e o mandato iosse de 3 (t'nês) 
exercíctios anua-i~, consideran.do-se o exercício anual 
o período coJTipreendido entre : (duas) Assembléia s 
GEi-ais Ordinárias e que a rfmuneraçf.o fo~se li­
x ada indivi'duaLmente em um valor c~res:pondepte 
a um décimo da que, em média, é atribuída a cada 
M~mbro da D'irt;.tor ia, dev-enàlo se.r 99ga por ~-"ss i': o 
a que o Conselheiro compare.cer. Colooodla em di s· 
qussão e vo1:açRo, for am as propostas do u. Gn­
vernad'or, Acionist a Contro1ador , aprova das por 
unanimidade, sendo os Conéelheiros de Actnini s­
tr:=tçã'o e leit os e empo~~adcs n10 at·o dest.a Assem­
bléia Geral e o respecthivo Termo lavrado no l iv1 o 
de "Atas de Reuniões do Conrelho de Adminis­
tração". Dando p rosseguimento aos t rabalhos, o 9r 
Presidentt: pss~cu ~tratar do ít'f m «c )) do Edita l. re­
f~ rente à r en úncia coletiva dos M~mbros da Dtr~­
toria . f E> c e à L t> i n . 0 6401, de 15/ 1 'l / 76, que detH­
mi~ su~ e leição pelo Co~elho de Aàminist.-ação . 
Es'tlarece'U o sr. P residente que 8 atual Diretoria 

Executiva da Companhia havia sido eleita por uma 
Assembléia Geral e que sua renúncia, pa ra permitir 
o cumprimento da Lei n2 6404, de 15/1.2/ 76, deve­
ria se dar em outra Assembléia Ge'ral, o que r eal­
mente está ocorrendo. P r opôs, então. o S r. G ove r­
nador, Acionist a Controlador, que fo sse aceita a 
renúncia dos atueis Diretores da Empresa, tendQ 
em vista a Lei nº 6104, de 15/ 12/76, indicando ao 
Conselho de Administração, órgão que elege os Di­
retores, os nomes dos srs. José Marcos Bezerra Ca­
valcanti para Presidente, Doly Mendes Boucinha 
para Diretor Administrativo, cumulativamente com 
o cargo de Diret or Econômico-Financeiro, e Ednei 
Bordin para Diretor Técnico, continuando vago o 
cargo de Diretor Econômico-Financeiro. Propôs, 
ain da, que a eleição se proceda após à sessão desta 
Assemblé;a Geral , convocado o Conselho pelo res­
pectivo Presidente e lavrando-se o Termo ~e Posse 
no «Livro de Atas de Reuniões da Diretoria». Co­
locadas as propostas em discussão e votação, foram 
as mesmas aprovadas por unanimidade . Prosse-­
guindo na deliberação dos itens do Edital, o sr. 
Presidente colocou em pauta o item «d » - outros 
assuntos de interesse da Sociedade. Nessa ocasião, 
o sr. Presidente informou à Assembléia ter rece-

bido a Resolução n.0 02/78, de 27/ 01/78, remetida 
pelo sr. Inspetor Geral de Finanç.as do Ministério 
da Fazenda e aprovada pelo sr. Ministro de Fazen ­
da, fazendo 8 indicação. como representantes do 
Tesouro Nacionalp para Membros do Conselho Fis­
cal da Companhia de Eletricidade do Amapá-CE~ • 
dos Contadores do Minis~rio da Fazenda, lotados 
na Inspetoria Secciorlal de Finanças do Ni'inlstério 
da Fazenda no Estado do Parfr, Nylma Leon or 
Passos da Cunha, para Membro efetivo, e Jorge 

Qilo Damasceno Barradas, para suplente, vi san:io à 
substituição dos que vinham no exErcício de cargo, 
recentemente aposentados. Em face da i ndica­
ção do sr. Mini~.tro da Fazenda , foi a m Rt éria co . 
locada em discussão e voteção, t en do sido eleitos 
por maioria e empossados, em substituição aos 
Contadones Fv&ndsco Vieira da S ilva e J osé da 
Cruz Filho, apose rttadbs. Em decorrência <Ja e~ei<;>ão , 
passaram a inttegrari, com~letcndo b et.ual Const> lho 
Fliscal, como Membro Efetivo, Nylma Üetmon Pas-

sbs d~ Cunha , brasileir a, natu~l do Estado do 
Pará, solteira , Contadora da Inspe toria Gera.l da:! 
Finan9as do Minf:>\ é rio da F.azends, rEsidente e do ­
miciliada na Tra vessa Soa res Cerneiro, n . 771, na 
cida~e de Belém, oapi1lal do Est(ldo do Pará, cédu­
la de idanttdade n . 9~2.'7 06-SEG UP· P A e CPF n. 
031996652/ 68, e ('Omo Membr o S~p)e.n't r, Jorge Cilo 
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Dam asceno Ba r radas , braf;jl eiro, natural do Est ado 
do Pará, sol ~eiro, Contad'Or da Inspetor ia Geral de 
Finanças do l\IIiin is té,rio da Fazenda, resident e e 
domicili ado na T ra vessa do Ch!l CO, n. 3!09, na cida­
d€ Belé m , capiUa) d o Estta do P ará, cédula de iden­
t.iclade n . 783.435-SEGUP -PA e CPF n . 029S03122/15. 
Encenr-ando o as~ u nto ref erentes ao it em «d» do 
E~itla l , o S r . G ovt'rnador propôs u referendo pela 
Assembléia da g rat ificaç.áo autoriza da pelo Acionis­
ta Majoritário. S'u b metida à diatu ssão e v0tação, 
a pós o~ esclar tc.imE' nt os prtsta dos pP~Io Sr. Presi­
r.l en te fo~ a propos'ta aprovada por maioria . Nada 
mais havendo ao t raotar, foi enceirrada a folha de 
nú"maro 50, do Liv,..o de Presença , e suspensa a 
sessão Jk lo tem'po n~ce~sário à levratttra da Ata . 
pr, r m im , S.ecretário. Reaberta a se~são, foi a Ata 
lida e aprovaria e vai assinada pelos Membros da 
'Aesa . pe los a.c ionistas pre~i'n'te s e p0r mim , An drré 
Luiz Rangel Gtlmes da Silva, S "cretário. Esta Ata 
oontém, com o Anexo I, abai xo tra.nscrito, o Estatu­
to Sdpia l da Comp·anhia de Eletricidade do Amapá­
CEA, ada·ptad o à L ei n . 640tl, de 15/1 2/ 76, e apro­
vado por u na ni m idad-e pela pres.ente Assembleia 
Gera 1 Ext raordinária. 

A· N E XO I 

- Esta t u to da Companh~a de Eletricidade do 
Amapó, - CEA - Capítulo I Caradterístioas 
d;a Socie'à ade - Regime Juridico - Art. 1.0 -

A Oompa.nhfa de Elet.ricâdade do Am apá· Cl..EA2. cu ja 
cniação foi a utorizada pela Lei n º 2740 , de 02/ 03/ 
95€, é uma soc ieda de de econ'on; ia mista, vincula­
da &o Min·istério das Mi na s e Ene rgia e associad·a da 
Centr ais E létricas Boosileiras S/ A -ELETROBRÁS. 
Par.ágr&fo Ú nico - A Socieda d e se rege pe la Lei 
das S'ociadadts por AçõEs , pelas disposições espe­
ciais de )e,is federais, p elo pres.emte Estatu to, pelas 
•leis e U90 s do comé:t:cio e demais dispositivos legais 
aplicáv~is. O bjeto Soodal - Ar t. 2.0 - A Sociedade 
t em por objeto explorar os serviços de en~rgia 
elé trica em t odo o Territónio F ede ral do Amapá 
ou e m 11\Jtras áreas que lhe sejam ~oncedidas, r ea­
lizando estudos, prc jt:tos , con~truçã>O e operla ção ce 
usinas produtoras e li r:ha de transmi•s são e distri ­
buiçã-o de enet'gia el€trica . Sede - Art . 3º A 
S ocieda de t em sede e foro na cidade de Macapf! , 
capital do Te rritório F ed eral do Amapá. Pllrágralfo 
Ú niqo - A Socieda de, para corwsecução de seus 
nb jêtivos , pod erá insta lar , fo ra de sua Hrea de 
concessão , a s agências e ascNtórios que se fizerem 
n ece'ssário8. Dur ação - Arb. 4.0 - O pr.azo de du­
r~tção da s ociedade é indeterminado . CapíiÜClo li 
- Capi'bal e Ações - Art. 5.0 - O capit·al da 
Sociedade f> de C r$-85.880.0G9,00 (\oitenta E' C·io~o 
m ilhõe!", oitocentos e oiten ta m il e nove cruzeir os) 
r epr eS'E'nbado p -:> r 85.880.009 ações or.dinQrlaS', n o 
v!llloy; di'! Cr$- 1,00 (hum cruzeiro) cada. § 1.0 

-

As ações ordinád as serão nominativas e, a cada 
uma d elas , corresponderá um voto rtas delib.e'ra­
ÇÕP.s da Assembléia' G erlll. § 2º - As açõe s pre­
.ierenciais \ler ão n om inativas, sendo vedado, aos 
seu s d e t e n t 'o r e s, o d i r e i t o de voto e 
asseguNldO O d e e 1 te g e r U m m E: m b r O 
do Odnselho FJscal e r especti.vo S.u plen te, nos Ter­
mos do artigo 2~ da Lei n .b 6.404, de 15/ 12/ 76. 
§ 3.o - N a form a :ia Lei n .0 2.740/56, o Governo 
do 're r r itório F edenal do Amapá deterá, pelo m en os, 
õ 1% (ciAqüenta e hum por cento) das ações com 
dir ei:Íiio a voto. § 4.0 - A capitêàiza.ção da RE!serva 
de (tonr eção Mone tá r ia fan-se-á sempne por. alte­
ração do valor nominal d'8 s ações, e a de loucros 
pode rá se, feita~ també.m, pela e~o de nove~s 
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ações. § 5.0 - As ações ordináPias p,od el!'ão. ser 
convertidas em p!'eferencia is, e est as naquelas, 
desde que tal seja solidtado pelo res p eat:ivo de­
~entor e obt:decido, sempre, o limite previsto no 
§ 2..0 do artigo 15 da L t i n º 6.404/ 76. § 6º - As 
despes~·S com a substitui ção de certificados de açõe.<­
ou cautelas que a s represent~m , quandn solicitada 

p elo acionistl:lj, correrão por f lla conta. Art. 6º -
Poc!Jerá a S)cidade ca pitaliza r, durant'e a· exr:rcício so­
cial, os créditc,s legais de ca pital , ficando autoriZ'5do o 
aumel'ljtO do capit al socia l independentt-mE>nte de 
reforma estatuta ria . § lo. -- O aumento a que ~ e 
refere o pr~sente artigo limitar·se-á a lO % do 
valor do capital social à data da res pectiva auto-
rização, que se'fá sE~mpr e a da Assemblf>ia·Geral 
que aprr var as cont as do exerdcio ant.., rior. § 2..º -
Ao Co ns elho d•e Administração da Sociedade com· 
petirá a decisão s0br e a emi5=sâo de capit al de qu P 
trata O pr"Sf'nte .'\rti go , devendo, ra ra tahto, fixar 
o preço de emis~ão da f ações e esta belece r es 
cond,ÇÕt'S qu e assegure m o direito d e preferên::i•:? . 
corfonme previsto em lei § 3.0 - As emissões de­
verão observar a~ m esmas es pécies e c lasses 
anter·iormenie exi~tentes, C'Ctrpet i r: do ao Con­
se·Yho de Administração estabelecer as qu&'nti -

datjes de cfkla espécie. Será sempre da mesma 
espécie e classe a subscr1çã o de capital adicional 
feita pelos j á a r. i o n i s tas. Aos n ovos subs­
critorE:9. ainda n ão acioni stas, é \'edada a subscri­
ção de ações ord iná rias. § 4. 0 - A subscrir:;oão de 
ações pr'eferenciais , a!'segurada pelo § 3º do art. 

168 da L >i n .0 6.404/ 76. será HtmitadJa a 10% da 
som a das ~rç.õ es prefe ren<>ia is infegralizadas, podendo 
o saldo , se h onvPr, vir a ser subscrito pelo Go­
verno do 'Perritórjo Federa l do Amapá . Art •. 7.0 .1!.-

0 s titulares de a ções pref·e rencia,if; gozoa rão das 
seguintes vanta r:;e ns: I- prioridede no rece_bimento 
de dividendos mínimos de 10% ao ano, ca~ulados 
sobre o valor nomina l realizado da ação . II -
prioridade no r e em bolso do capital até o v a la r do 
patrimooio líqui.do das ações, em ca~o de liquida ­
ção da S ociedadE' , senjdo que, reemb olsadas a 
seguifl as aÇões ondinárias. até o me~mo v·alor, o 
saldo 'rest ante , se h ouver, será d ístribuíà o lem par­
tes igu ais, f1n'tr~ os detentores de ações, tallto 
ordiln&rias como prefereneit.is. Ca.pítulo In - Da 
AISs'embléia G·e ral - Seção I - Disposições Gerais 
- A'I't. 8.0 - A Asserrbléi a G,era l é o órgão SUr 

pel'ior da Sociedade com poderes pa·ra del:ilbersr 
sobrE> t odos b s negócios relativos ao cbjeto ~ochll 
e tomar as providências que jul~ar convehfl'lf€S à 
defesa e desenvolvim .,-nto da Sor.ie.dadP. Compe­
tência Privativa - Art. 9.0 - Compete privativa­
m ente à Assembléia Geral: I - refoirmar o Ecstatuto 
Social; II - deliberar sobre a a va li aÇão de b eo s 

com que o arion•sta ~oncorrer para a formação 
do capital ~ocial; IIJ - me dia nte autor ização legal, 
delibe rar ·sobre transfor mação, fu são, dissoluçât>, 
liquiclaçã<o, incor•poração e c1sao da Sociedade; 
IV - e leger e destftu ir liquidantes e jul gar-lhes 
as contas.; V - suspender o e:Xer~cio dois Bireirtos 
d·o at:Íonista que deixar de cumprir obriga·ções 
impostat:l pela Lei o u pelo Estatuto; VI - e leg~r 
ou de <>tituir, a qualquer temP'o, os membros do 
Conselho de Admin~ strr ção, ifldka'ndo, denttr e 
eles, o Presidente . da Sociedade; VII - é leger ou 
destit.utir, e qualqU.e r t e mpo, os m embros do Con­
selho FiscaJ, VIII - fixar a remuneração, Rlobal 
ou individul81 , dos membros dos Conselhos de Ad­
m inistração e F1scal e dos Diretores; IX - tomar 
an u aJme-nte as ~ntas dos ~hninis!rad~nes e delibf-
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rar sobre as demonstcações financeiras por e~les 
apresentada~; X - deliberar sobré promoção de 
ação de responsabilidade civil, a ger movida peia 
Sociedade co.:1tra os administTa,dores, pelos pt"ejuí­
zos causados ao *u patrimônio, na coniormidl8de 
do dispo sitivo no art. 159 da Lei das S/A; XI -­
Aprovar a outorga d,e opção de compra de ações; 
~li - aprovar. a correção d& expressão monetá1 ia 
do c a pÍtal social, observado o disposru na legisla­
ção em vigo1·; XIII - a•utorizar a prestação t;ie gB­
ra ntías pela Sooi,edade, à 0brigeção de tercejros; 
Com petênc-ia pl!ra Convoc:açãc - Art. 102 - P.:, 
Assembléia Ger.al reunin· se-á, na forma do art. 123 
e seu P}llrégrefo único da Lei nº 6,404/ 7-6, median­
t~t co nvoc açãt' : r -·· p?l•) Cons~lho de :\dministre­
çào, cabendo ao PresKiente consubstanciar o res­
pectivo atr, ; li - poJn f) iret dri:l, no ca so de va·­
cância de tod0s· os oa1·gos do Coné)dho de A~hli-

nistração; lii - pel t' Oonselho Fiscal, a Assembléia 
G~ral Oriinária, se o Oonc:eJho d<> Ariminic:treção 
retardar p-or m 'l is de um (~1) mês essa convocação, 
•, a Extraordi!nária, sempre que oeorrerem motivos 
graves ou urgentes , incQuindo na o' dem do dia 
rias Assembléias. as matér.ias que comiderar neces­
sárias; IV - por qual quer aoionista , quando os 
a drninisttrad ores retardarem, per moi!; d·e 60 (~s · 
s"nta) dias, a con vocação. nos casos p rev-istos em 
I ~i ou no Estatuto; V - pov acionrstas que repre­
sentem 5% (oinco por cento) no mí[limo, do capi­
tal V'Ota·nte, qu and o os a dmini strar!ores não aten­
rlerem no grazo d.e 8 (oito) dias a pedido de cotwoca,.. 
ção que apresfl!ntarem, devidament e fundamentado, 
rom indic·ação cft:l.s meterias a serem tratadeis 
(;omposição dg Mesa - Art, 11 - A As'Setnbléia 
Geral será tnstalada pelo Pn·sidente da Sociedade, 
Cj Ue ct>mpo!lá a Miesa Diretora oc.m mais ual Secre­
t)rio, escolhido pelos acionistas presentes. Ata da 
t\ssembléila - Art. 12 - Dos tnabalhüS e delibe­
r~Qães da ~ssembléia será lavrada ata em li-vro 
nróp"iio, a ssinada pelos memh{os da mesa e pelos 
acionistas pres~ntes, que reptesentem, no mínimo, 
a maioria necest>ária pnra as deliberações tomadas. 
Parágtiafo Único - A ata s~á lavrada na forma 
r! e s~má rio dos fatvs, inclusive desidêm:ias e pro­
testos. Seção IJ - A.s&embléia Ge ral otdinécia 
Objt>to e Época - Art. 13 - Anualmente, nos 
quatros pttimeiros meses subsequentes ao término 
elo exeraícib social, a A,ssembléia Gera) se reunirá. 
ordinariamente par&: I - tomar as contas dos 
Ad ministraoo'res, ~xaminar, di~eutir e votar ~s tle­
monstrações fi111anceiras : II - d•eJib~rar sobre a 
destinaçãQ do lucro líqU'i rlo do exercício e a distJ:Ii­
buicão de divildendos; HI - el~ger os manbros 
do Conselho F}lscal e, quando for o caso, os ~dmi­
nistradores da SociedadE_!, por ilndicação do Acionis­
ta Controla·dor; IV - aprovar a correção da ex-
pressão m,one~árla do capital social. SeÇão III -
A!ssembl éia Geral Extraordinári:a - Époea e Objeto 
- Art. 14 - A Assembléia Geral se r eu.]jrá, ex­
traordinaniamente, sempre que os intef'esse da 
Sociedade d ex~girem. «Quorum» Qualificado -
Art. 15 - É necessária & apl"tlva çijo de a'donist.as 
qut:f rep'reséntem meta1de, no mintmo do total das 
ações com· dicetto a voto, para deliberação sobre: 
I - Clliiação de ações preferencia,s; II - a.ltera'ção' 
do dividendo obrigatório; IIJ - mudança do obje­
to da Sociedade; IV - incorporação da sot:iedade 
em o~a. sua fusão ou cisão; V - d~s~olução da 
sociedade ou dessaçã'o do estudo de l.iquida~ão; VI­
participação em outro grupo d~ sociedades. 
Cap'ítulo IV - Da A\!1-m,inistraçãb da Sociedade 
- Set;ão 1 - Orgão da A d m i n i s t r a ç ã ·o -
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Conselho e Dir etorit. - Art. 16 - A Acmninistra­
~ão da Sociedade será exercjda ptdo Conselho c e 
Admtt1i'Str.sQão e pela Diretoria; § 1.0 - O Cons~­
lho de Administração, órgão de deliberaçfiQ colt­
giada, exercerá a ati"míntstração superior tia' Sooi t> ­
dade; § 2.0 - A DiPet oria é o ó·r~ão ex~>cutivo da 
Admi.n\stràçãc da Sociedade, att;a n do cada um dos 
seus rJlembros segundo a respectiva <.<Ornpetên ci a ; 
§ 3º - :\s atribuições e poderes conferidos pc r 
lei à cada um dos. órgãos da Admmistração não 
podem se r ouoorg,ados a outro Orgão. Seçilo li -
ronselho de ..A dmic1ojstração - Competênoia- Art. 
17 - Compete ao Conselho de Administração: i -
fixar a or.ientação ger:a·l d os negócêos da Compa­
r,h1a, m a nifestando-se so'bre o re·l at óri o da Admi­
nistração e as contas da Diretoria: II - eleger e 
destit uir, a q u alquer tempo. os Diretores da Com­
ponhi~>, fixsnd c-lhes as respfctivfs Ltribuiçõef, 
observadas as rli1SpO!'içõ~s ].efgais e estatlu tárias; IJI 
- fisoals zar a gestão dos Diretores, examinar, a 
qualquer tempo, os liv ros e papéis da Companhia, 
Slllicitar infor maçces sobre contrat0s celebrados < u 
em vias de celebraQão e quaisquer outros atos; IV 
- manifestar-se sobre propodas de r efo rma es­
tatutária apre~entadas ptla Dire tori a ; V - autori­
zar a a·h enação, oneração, p ermuta, loca çã c• e arren­
damento de bens imó \ eis pertencentes l:lo patri­
mônio da Companhia, as~im como a aquisição de 
outros que venham a integr'á -l f; VI- decidir sct>re 
ernis.;ão d·e ações do c.apna1 autorirzad<'; Vll 
convocar a Assembléia Geral; VIII - elabora r ou 
alterar seu Regimento Interno; IX - apro\tfir ou 
alterar. o Regimento Interno d.a Sociedade; X 
esc~lher e destituir os a1:1ditores independentes : XI 
- autoriza r a instalação de agência s ou escritórios 
da Sociedade fora. de sua áre'a d e concessão; XII 
- decidir st)bre as questões que lhe !orem s ub ­
m1etidas peJa Dir;etoria ou por qualqmr m embro 
nesta venci do em r e s o 1 u ç ã o tomada; XIIt 
- delibe.&ar sobre a cap\talização pe lucros e resen­
vas e sobre o aumento do c apital ; XIV - conce­
der licença e afastamESn1!o por maii'; de 30 (trintti) 
d!ias aos membros do Conselho de Administração 
e da Diret-oria: XV - decidir sobre os casos om~sos 
neste &tatuto. Composição - Art. 18 - O Con­
selho de Administração será composto de 3 (três) 
membr:'os, eleitos pela Assemqléia Ge·ral , por indi­
caQãp· do Acion~sta ~ontt'ofador , cctn mandato de 
três exercicio's anuais , podendo ser TiéPleitos ou 
destituíd~ a qualquer tempo. § 1.0 - Para o·s 
efeitos deste artigo, oonsidere .se ex'ercício anual o 
peffodo comlpneedlido 'entre 2 (du~s~ .embléi.~s 
gereis ordinlárias. § 2.0 -- O }:\razo de gestão do 
Conselho óe Adminl strsção se estendná até à in­
vestidura' dos novos Conselheiros. Prestdência 
Art. 19 - A A'ssembléia desig"haré, dentre os 
mem\jros e1eitlbs. o Priels!deri\e ~o Co'ntse)h o de Ad­
m,nistrac;ão, o qual também inbe grará a Diretoria, 
romo Pre~idente, por indicação do Acionista Con­
trolador. Substitu~ções - Art. 20 - Nas ausências 
e im~edimentos eventuais, o Presiden~ ri o Coru;e­
lho de Admilnis traçã.o ser'á subst(tuído p~o Corlse­
lhefro mai'S idoso. Parágrafo únko - No ca·so de 
ausências ou impe.dim~ntos a que obst~m a tomada 
de deliberações. os ConseJ.'h eir os I)resentes poderão 
convo~ Dire11o~es para c<tni)or o Conse1ho, obs'er­
vado o dispÕsto rlo art. 143, § 1.o, da Lei das S/A. 
Reuniões - Art. 21 - O Conselho de Adtminis­
tr~ão i'eunir-se-á, na sede da CQIJJpa'nhis , ordiná­
riamente, uma vez por trimestre, e, extraordina­
riamente mediahte tonvocaQão do PTesi~e'nt€ ou 
d e doils Conselheiros , quando n eJcessário, IavP&ndo-
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se a ata no livTo próprio. Dehber·ações - Art. 22 
- O Con selho de Administração deliberará, 
por m '!\ioria de vc,tos, l=J'esç nte a maioria de seus 
membros, cabendo ao Presidente, alé m do voto 
comum, 'o de qualidade. Paq9grafo Único - As 
atas d·~s reuüiões do Consel_h.o de Administração 
que contiver~ delibera~;ão destirada a prod'uzir 
efeitos perante t.'ercE:iros, ~e : ão ar quiv'ada9 no re­
gistro de cdmércio e publicedas. Re'muneração -
Ant. 23. AJ remunera~ão dos membros do Co nsel.b o 
de Adminristração será fixada p e la Assemb1léia Geral 
que O!! P.leger, e não p : derá ser in.ferio r, para cada 
membro em exercício, a um décimo da que, e m 
média. foi a t ribuída a cada membro da Diretoria, 
nã o com putada a participação n os l'ucros. Parf.gra­
fo Úniro - A remuneração SPrá paga por sessão 
n~ali zada a qu e o Conc;elhe-iro cornpa recer. S.eção 
III - Direotoria - Compos- i~o - Art. 24 - A 
Diretoria ser-á composta de um Presid t- nta e de 
mais 03 (três) Diret e> res Ex ~clltivos, a!>•sim titulados: 
a. Di·retor Administrati vo; b. Diretor Jl)conômico­
Financeiro; c. Diretor Técnie1<>. E)l e i~·ão - Art. 25. 
O Presidente ser á el~to pela Assembléia Geral 
dentre os Conselhei ros de Ad-ministração , por jn­
dtc~ão do Acion.ists Co ntro)ador. Os demais 
membros da Diretoria serão t>leitos pE'lo ConsE'lho 
de Administrac;ã-t>, também por indic.a.çf.o do Acio­
nista Conbrolador. Mand&to Art. 26 É de 3 
(tr·ês) exerc1cws anuais o mandato da Diretoria. 
podendo seios m embros SEr elt>itos ou destituído~ 
a qualquer te~po . § 1.0 - Para os efeitos deste 
81rtigo, considera-se como exercício anual o período 
compreendido entre duas asc:P.mb!éias ge.I'a1s ordi­
nária·s. § 2 ° - O pr,azo de gest·ão da Diretor~a se 
estendel'á até à investidura dos nrovos Di.teto·r·es. 
Substi•tuições - Art. ~7· - O Pr.'esidente e os Di~ 
r etores da Sociedade não poà.erão af&star-s\': do 
exerciiCJO do cargo p0r mais de 30 ( trinta) dias 
consecutiV'os, ~a.lvo se autrJrizado pe;o Con~elho de 
A;dmini•s trAç.ão. § 1.0 - Substituição per afasta­
mento t emportário de qualquer dos Diretores se.rà 
ef.etuada p0r designação do Presiden te e r 'e cair.á 
em um dos demais Diretores, que ~ercerá 
o cargo wmulativa m en1e. § 2.0 - Caso a af.asta­
mento temporádo seja o do Presiden!~e . sua subs­
tituiçéo s~ fará pelo Di1reitor desig,nt~do pelo Pre­
s~dente em ':!Xerciício. CompetênciSJ Colegiada -
A.r·t. 28 - Compete à Diretoria, coletivamente, além 
do previsto n este Es.tetuto: I - apreciar o~ plaoos 
e prog~ramas gerais da So~ooade, sulbmetendb-'os 
à ap.rovação do Conselho de Administração; li -
promovei> a orga nização administrativa da Socie~ 
dade e elaborar o respectivo Regimento Intnno a 
ser submetj,cJo ao Con selho de Administratão; III­
admin-istrar a s ·ocie'd ,de e tomar &9 providências 
adequadas à fiel exeoução das delibl'raçõ~:s da 
Assembléia Gera l e das decisões do Conselho de 
Adminiltraçã<), rPgulamentando-as, quand o couber, 
mediaonte noq:na'S e instrtuções gerais ou especi­
ficas; IV - promover o paan~jemento Õjas ativi­
dades da Sociedade, oons.\Jb~tanciando-o em planos 
de açãb a curto, m édio e ~ongo prazo, nos quais 
estejam consig~dos os orçamentos . programa~, pro­
jetos e demais m edidas nPc.essári es à consec~ão 
dos objetDvos pretendidos; V - autor~zar a cri'ação 
e EllXtinção de car.gos, oi:Yedecido o sistema de clas­
sificação de ca~gos da 5ociedade; VI - fornecer 
ao Oonselho de Administração os eh!mentos de 
informação necessários ao acom(.Janha.mento per, 
ma.nente das stividades da. S oded&des; VII - re­
solver sobre o estabeJeci;Íleflto de re~sentação 
em qu9lquer par'te do Tcerrjtório N~Qional e no Ex-
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terior; VIU - ap1·ovar o Plano de Cargos e &alá­
rios, o R~gimento Interno e os quadr os de pes~oal 
da Socied·ade; IX - enviar ao Conselho de Admi­
nistra!dâo, dentro de 9t> (noventa) dias a conter do 
l:!ncerrarrento do exercício, relati>I io, as contas e 
demais elementos pre vís~cs EIITi Lei; X - proni.Ln­
riar- se sol:::re os nÇYUrso'S cu reclamE·ÇÕt:-s de empre­
gados ou sobre s.ua dispens~,quaodo envolvam ou 
possam envolver ônus apreciávd pana a Sooie­
daoo; X.I- autor;zar a aquisição, ont:.rasão, permuta, 
alienação e locação de bens imóveis, observadas as 
disposições legais; XII - propor ao Conselho de 
Administração a alienação, oneração, permuta, loca­
ção e arrendament0 de bens imóveis, pertencentes 
ao patritnônio da Sociedade, assim como a aquisição 
de outras que venham a integrá-lo; Xlli - subme­
ter ao Conselho de Administração pedido de desa · 
propriação a ser encaminhado, nos t ermos da legis­
lação em vigor, à autoridade compete; Xl'V - pro­
por a aplicação dos lucros da Sociedade e:x cedentes 
da destinação estatutária; XV - exercer outl!"as atri ­
buições qu-e lhe fr r~ m oompetidas pelo r:onselho 
de Admini~tracão ou pela Assembléia Geral; XVI 
- aprovar a contratação de financiam ~ ntos e em­
préstimos pela Socieoade; XVII -- A Diretoria se 
reunir'á mediante comncação do Presidente , df ci­
dindo por maioria de votos, presen-t e a ma·ior1ia do~ 
Direto I e~, cabendo ao Presidente além dÓ voto 
comum, o de quandade. Corrp<-tÊncia dos Diretores 
- Art. 29 - A Competência e ~pecífica rle cada 
um dos membros da Diretoria é a segumte: Do 
Presidente. l - re•presentar a Sociedade em Juízo 
ou f01 a dele, diretamente ou por mandatário- ou 
p1 e posto, com poderes es~cific.ados; li - atribuir 
missões aO'S Diretores, além daquelas que lhes ca­
bem como membros da Diretoria; IH - convocar 
e presidir as reuniõe~ da Diretonia; IV - exercer 
o direito de voto, ca•bendo-lhe ta1m bém e de doe­
sempate, nas r euniõoo d'8 Diretoria; V - c0ordenar 
e s\,\pervi.sronar O!' trabalhos da Sociedade nos di­
ve'rsos setores, fazen do exec,utar o pr.esPnt.e Eslatu­
to. as deliberações da Asse.mbléia Geral , as deci­
sões do Conselho de Administração e a-s resoluções 
da Diretoria; VI - admitir, designar, trans:ie'rit, promo­
v er , de acordo com os quadro!l, a r novar os, punir , elo­
giair ou demi1ir empregados, bem como conc-eder­
lhes licenÇ'a; VII - movimentar os recurscs da 
Sociedade e assin'ar documentos reletivos às respec­
tivas cont-as, juntl'mE'nte com um dos Diretores; VIII 
- firmer, em conjunto ce m um ou mais Direto­
~s. os docjUmentos que ctiem respons f. bilidElde 
para a So'ciedade e os que exon-erem terceiros pa­
ra com ela;IX- consolidar os planos das diven:as Di­
retorias em pl.an0s globais da 5ociedade, s curt:o, 
~édio e longo orazo; X - mandar broceder a- estu­
dt>s que posstbilitem o est-abel~bime'i1to do rr.ol:l~lo 
gklbal da Sooi~da.de; XI - Mta miar etHI.Ilat dlterativas 
de expans.àl'o d a Soc.iedad~e e travP.s d'a elaboração 
,:'!e m 0delos simul.a~os: XTI - mandar ~tudflr in:­
teração de fator~s econ.ômicos, geogrflfic;o!', ecoló­
gico:! e sociológicos n'as ativida•Jes de e.xpansão da 
Socied.ade; XIII - acompanha r atcav?.s dos rela­
tórios o comport8'mento de que po~sPm ter in.fluên­
cia no planejamentb estr&tégico tia Sociedade; 
XIV - constitui r maodiatá ri•os da Sooieàede, de­
vendo ser espedticados no instrumento os atos ou 
operações que poderão praticar e a duração do 
mandato 'e, no caso de: mandato judici&L poderá 
ser por prazo indetei'fTJinedo; XV - coordenar e 
manter controle do a·nd.amento e dos re.sultados 
dos diversos planos, programa-s e projetos, de mo­
do a ma·ntê-lo5 inte grado5 no planeJam~~o ·~stra-
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tégico da Sociedade-; XVI - apr.eciar as previsões 
orçamentárias das Diretorias, bem como acomps­
nh&r su a aplice9âo e dese.nvolviment<>. D<> Dintor 
Ad mtlistrativo- I · exercer a r e preser t ação da 
Sociedade, por o_utorga específica do Presiden'te; 
II - .firmar cheques, ordens de pagamento, endos­
so e as::eibes de títulos csm biais, ca r t:.a~ de crédito 
e oubros O.oc umentos qpe imporftem em respons:..a· 
bilidade ou obrigações para a Sociedade, ju nta­
m ente com o Prt:!s ide n,te ou com qu em rece ber 
delegação deste; III - junbamente com os demais 
Diretores, elaborar as~ ~Hretrizes e a política que de­
ve m nortear a expansão da Sociedade, a serem es­
tabelecidas p E: lo Conselho de Adrninistn.ÇP<; IV -
formula r a politica de Recur'6os Humanos. de Su-
pl"i·nentos e d~ Adminis ração e, uma Vló'2! a pro vadas 
pda Diretoria e iJ,cluíà as no Plano G"' 1 al de Ação 
da Sociedade, s upe'rvisioná lás e ajustá -las si&ten ,a­
ticamente às reais nec-essiij.ad~ s ciR Empresa; V -
pr "~ mover a e•laboraçãn d e p lanr~ dP P \P O rl0~ flr. 
gãos subordina,dos, coTljSo!idá-lcs em plano da Di­
retoria Administr-ativa e, uma vez aprovado este 
e incluído no Plano Geral da Socieldade, providen­
ciar para que seja PXeL'U1lado, justificando, à Di­
rPtor\8 quliisquer possíveis desvios e tomando as 
medidas corretivas que sP fiz~;ntm necessárias; 
VI - p romover. a normalizaQão de procE!dirnetntos 
rios ór~os subord.inedos, !':Ut metf n do-os ao exame 
p rév io da AsSt-ssor ia de Organização e Mét odos ; 
VII - emiti·r os d • aum entos bá~ico& de admmis­
tuação compreend idos, especHicamente, em sua es­
hrfl de atr·ibun.ções; VIII - del egar. poderes a em­
pregados d 1 Sociedade. em subordinação v~rticaJ, no 
que con::erne a assuntos de sua competência. Do Di­
retor Econômico-Finaoceiro - I -exercer a r epresP.n­
t·ação da Soêie'dàde. por out orga es-pecWca do Pre­
t- idente; li - firm3.r cheques, <>t·dens de pagamento, 
• ndos~o e ace~tes de títulos cambiais, ca rtas àe 
c,r;édHv e outros documPntos que importem em 
re~ponsabilidade c u obrigsrões para a Sociedade, 
juntttrnetlte com o Prf s.i den te ou com quem receber 
rieJegação deste; II_r - junrtamente ct>m os detnoais 
Diretores, elaborar as Diretrizes eo a política que 
r:l.evern nortear a expansão da Sociedade, a .serem 
estabelecidas pelo Conselho de Administração, for­
mular es d iret·rizes de comercialização da energit'a 
elé~ica; IV - promover a elaboração d~ planbs 
de ação dos órgã os subort:iinados, ccnsolid~-lcs em 
plar10s "da Diretoria Financ'eir·a e, u1-na vez aprovado 
este e incluído fiO Plaoo Geral da Sociedade , pto· 
videncia n pars que sejA executedo, ju sti ficando à 
Dire•t oria quaisquer pos~íveis de~vic,s e t omand<> as 
medidas corretivas que 'se fizere m necessárias; 
V - promover a normalização de pcocedimentos 
dos óll'gãos ·subNd.)nadros, submetendo-os eo eX'Sme 
prévio da Assembléia de Or-ganização e Métodlos; 
Vl - emitill' 0s docurnepfus básicos de adtninistrs­
ção compreendidos, ~sp~cificarn'ente, em sua esfera 
de atribuições; Vll - apreciar as previ~õe's orça­
rn•en1tlriáls dos Qr-gãos subol'<liÍl'ados, be~ comp 
acompanhar sua aplicação e desenvolv~mento~ 'V'lll­
pre p&rar l)elatórios ga~a aferição * desempenho 
dos diversos s$ores da área Administrativa; lX­
delegar poderes 'e empregados da SoCiedade, ~m 
s'ubordinacãd vef'tical, no q ue coocf!rne a as!l\lntos 
de sua compej,ênci~ . Do Diretor Técnico - 1 -
exercer. a represerjl;ação da Socte~ade, por otii>rga 
especifica do Presidente; 11 ~firmar cheque.s, ordens 
de pagamento, endossos e aceites de títulos c~biais, 
cartas de crédi1Jo e outros dooornentos qúe importem 
em resportsabiltdad.e ou obrigações para a Compa­
nhia, juntamente éom o Presidente ou c;om quem r ece-
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ber de legaç9o deste; rrr - formu1&r a políVica d e 
Geração, Transmissão, Dis~ibuição. e, uma vez 
aprovada pela Diretoria e tncluióa np Plano Gen>l 
de Ação da Sociedade, supervisioná-la e- ajustá~1 a 

si.Hema tica mente às r.eais neces3tdade',; da Empresa; 
IV -- promover a elaboração dos Planos de Aç&o 
dcs ór:gãos subordina'dos, consolidá-los em plano d& 
Diretoria Técniaa e, urna vez aprovado este e }n­
cluido n o Plano GEral da Slociedade, providenc·ie r 
para que seja execl.itac)o, justificando à Dire11oria 
qtlaisquer possíveis desvios e t om ando as medidas 
corretivas que se fizerem necess&rias; V - plane­
ja!· e executa r os p rogramas e projetos bás~os de 
expansão da Sociedade , acompanhar e fisca li-zar 
su1 execuç5o por ter rE3rcs: VI - acvmpllnhsr 
e f iscalizar permanentem ente a execução das 
L br&s a seu cHg<• ou a cargo de terceiros; 
V 1I - aprf:cia r as p~Jevisões orç&menMria~ dos ór­
gãos subor~inad'Os, bem ccmo acompanhar sua apli­
cação e d-esenvolviment o; VI1I - preparar re•lató· 
r ios para aferição do des~>mpE:nho dos diversos se­
tores da Area Técnica.; IX - emitir os documen­
t os básico<> dr adrnini~treção compu en'CHd os, esr-
pecti,ficamente, em ma esfera de atribui;ções; X -
de1eger competência a empregados . da Sociedade , 
em subordinação vertica l, no que conoern.e a as· 
suntos de stra competênda. Seção IV - Disposi­
ções Comuns aos Administradt>res- Requi3itos -
Art. 30 - Os Administrad:J res da Sociedade de­
vem ser pessoa!' naturais, residente: no País. P&­
ráginefo Único - Os Conselhf:i'ro de Administra­
ção d evem ser acionist as ou delegados de acionis­
tas pes.sàa juPÍÕ!ica. Vacância - Art. 31 - Além 
dos calso3 <l~ morte, r enúncia, del;tituição e outros 
previs-tos em Let, dar-se· á a v a c â n c i a 
do ca rgo quahdo o A d m in i s tl r a d o r de:i­
xar de as~nar o termo de inve~tiduf'a no prüzo de 
30 (trinta) dias da eleição ou deixa .r o exHcício ds 
fun ção por mais de 30 (tr inta) dias consecutivos ou 
90 (noventa.) dias intercalados ducrante o prazo do 
ma ndato, tudo sem jus\a causa, a juizo do Con­
selho de AdrninisUraçéo. § 1.0 - Ocorrendo a va­
cância de cargo de Canse lheilfo, a ~u bstituição se 
fará segundo o disposto no artigo 20 d€.ste Estatuto, 
até à realização da primeira Asse.m bléia que eleger 
o novo titular para completar o mandato em curso. 
§ 2.0 - No caso de VRC~ncia do cargo de Presi­
dente ou de todos os cargos do Conselho de Ad­
ministração a Diretoria convocará imediabamenbe a 
Assembléia Geral. § 3º - No caso de vacância de 
cargo da Diretoria, o Conselho ~r'001bverá a elei· 
ção do substituto para completar o mandato do 
substituído, por Indicação do Acionista Controlador. 
§ 4.0 - A renú~cia ao cargt> de Adminis.lrt~dor é 
feita mediante c o m u n -i c a ç ã o e$Crita ao 
&rgão a que o r e n u n c i a n t e in'tegrar, 
tórnand o-se eficaz, a partir desse momento, 
para a Sociedade e, perante terceiros, após o ar­
quivamento do do~umento de r'!rruncia no registro 
do comérci<' e sua publicação. Remuneração -
Art. 32 - A remuneração dos Admitnistradores 
será fixada pela Assembléia Geral, glob.al ou indi­
vidualmente, tenjdo el'T' cor.ta suas nsponsabilida­
des, o flempo dedicado às funçÕéls , sua ooinpetêb­
c,ta e reputação profissional 'e o 'Vfdor dos seus ser­
viços no mercado. A AssfÍ'n'bléia Gera) que fixar a re· 
muneração da Diretoria, observará o que à r.e·spei­
to dispuzP.r o Co~elho Naeional de Desenvolvi­
men to ~onômico . Pará€raw 1.0 - O empregado 
da Sode~de eloetto A d'rninistrador da Soei e daô'e, po­
d erá opta(' por seus salár·iOf , seeundo critl>rio defin,i­
do pelo Comelho d,e Adrr.inistração. Parágrafo 2.0 
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- É ve dlada a SC(.Im ul ação dt h cnori.rios ao Con­
selheiro qut for ele~to Diretor. Oapi~ulo V - Do 
Consel•h'o Fí~ca l - Definiç llo ..:.._ Art. 33- O Con~oo 
sel ho Fiscal é o órgão de i!i :-calização da AdminiF­
tJraçâo da Soci-edade, devendo fnncionar perman~n-

temente. Gr mposição - Art. 34 - O Conselho 
Fiscal será composto de três m embros efeHvos e 
<te t rês s u pleOjtes, pes~oas natturais, a.ci'onistas vu 
001l, t&S.identes no País, diplomad os em curso de 
nível univer1>itá rio ou que tenham exercido, per 
prazoo mínimo de ::l (três) anos. cargo de Adminis ­
t rador de Empresa ou de ConseJh ... i ro Fisoal. SePãlo 
eleitos anlJalmtnte pe la Ass:'m bléia G.:-ra l Ordiná­
ria , com ma nd &to d.e utn exercício anua l, podendo 
ser r eeleitos, sendo qu e, na f rnma da Lei, um dos 
S'9 '1 S membros , e r es pectivo s.up len't~ . será eleito 
pe las ações or dinéria s miooritárias. e outro e o 
respectivo suplente , pe las ações preferenciai,s, se 
h ::m va r. § 1.0 - Não pocerão ser e.!E• itos pam o 
Cons elho Fis.cal os m~mbro<> dos órgãos da ad rni­
tração e em pre gados da Companhia ou de sode­
dade por ela don·trola da ou de mesmo grupo, o 
cônjugue ou pare.rtte, até 3º grau, de AdministM ­
dor da S o c i e d a d e, as sim como as pessoas 
e n u m e r a d a s n o s §§ 1.0 e 2Q do ar~. 

147 da Lei· n .0 6404/ 76. § 2.0 -- A investidur.a 
dos Cx:> nselheiros far ·se-á m ediante t <-1 mo la ';rado 
uo "·livro de Atas e PerecerE- s do C'on~lho Fisl'al" . 
§ 3.0 - No caso :Je v.acância do cargo ou impP.­
dimento temporário , será o membro do ConFelho Fis­
cal su b ;titluÍ'do po r I,Jm dos SUlplen tes. Competência -
Art. 35º - Ao Con selho F iscal cr·mpete: I - fis­
calizar 0s atos dos ad mi nistradore-s e verLfiicatr o 
cumprimento dos seus dev ~ re s legsis e e~tatutá-

r ios; li - qpinar sobre o relatório anual da admi­
nistraçã·o, fazendo constar elo seu parec'e r as infor ­
mações complem entares que jul gar nece~sá rio ou 
út eis à deli be ração da A s!'embléia Geral; III -
opinar sobre ss propost~s d.os órgãos da Adminis­
tr.ação, a serem submetidt9S à .\ssetnbléja Geral, 
rela tiv as à modificação d~ capital socia'l, opção qe 
compra de ações , planbs de in vestimPnto ou orça­
m entos de capital, distribuiÇã o de divkiend os, 
transforma,ção, fusã o ou cisão; IV - denunciar aos 
órgã<os da Administração e, se PStes n ão t omarem 
as providências necP. ssá ria s para a proteção dos 
interJesses da Socie~de, à Assem bl,éig Ge1 al, os 
err os, friaudes ou crimes que d 6soobrirem, e s u ­
gerir providêl'lcias ú t eis à Sociedade; V - convo­
ca r a Assembléia G eral Ordiné' ria, se os órgãos da 
Administ r1ação reta rdarem por m ais de 1 (um) m ês 
essa convocaQãó, e a Extraordinária , sempre que 
ocorrerem motivos gra,ves ou u rgentes, incluindo na 
o r de m do dia da s Assembl é ias as 
maté rias gu~ cohsider.arem nee€ssárias; VI - ana­
lisar, ao menos trimestnalmente, o balancete e de­
Il)ais demonstrações financeiras elaboradas perio­
dicamente peb Sociedade; VII - examina r as de­
monstrações financeiras do rxercicio social e sobre 
elas opinar; VIII - exercer a s atr·ibuições previstas 
em Lei ou definidas pe»e Assembléia Ge ral, no ca­
so de liquidação da. Sociedade. Reuni0es - Art. 36 
- O Conselho F'iscal r-eunir-se- á, ordinariareente, 
uma vrtz por trimestre e, e:xtTao'r d·i:nár.iamente, 
quando n~ cessário. § 1.0 - As reuniões serão ~onvoca­
das pelo Presidente do Conselho de A•dminis.tra­
Ção, § 2.0 - O Conselho se manifesta por m &ioria 
de vot os, presentes a m aiÕrie dos se.us m'embiiO~. 
Substituições - Art. 37 -- Os membros do Con­
selho FfsPal serão substituírlos , em suas fa ltas e 
impedime ntos, pelo respectivo stJplente. Vacância 
- Art. 38 - Afém. dos casos de mor~, renúlf1cia 

e dtesti~uiçã o, datr-se-é a vacância do cargo quando 
o m e mbro do Conselho Fisca~ d eixar de com pareJ;:er, 
s em juslta oa.usa, a 2 (duas ) reuniões con secuti va s 
ou 3 (trê s) i ntercaladas, no exerdicio anual. § 1.0 -
Ocorren do a vacancia do ca rgo de membro do 
Consel ho , a substituição se fará na fozma oo dM;.­
posto no art. 3·7 deste Estatuto. § 2.0 - Vagarn.do 
m ais da metade dos cargos e não havendo suplent es 
a convocar, a Assembléia Geral será convocadA 
para e leger os se us substi-tutos. Remur.er ação -
Art . 39 - A r emu ne ra ção dos m embvos do Con­
selho Fiscal se1á fixada p~;la Assembléia Geral qu e 
os eleger, e não poderá SH inferior, para cada 
membro em exerdcio, a um décimo da q ue, em 
média, for· aotribu4dn a cada m em brc da Di retoria, 
n ã10 computJada a participação n os lucros. § Único 
- A remuneração ser á p~:ga por sessão r eal izada 
a que o Conse lheiro c r' mparecer. Cspítulo VI -
Do Exerc'ício Sooial e rias D emonstrações F~nan-

ceiras - Disposições Ger ais - Exercício Sc cial -
Art. 40 - O exercido social terá 8 dl.i r ação de 
doze mese~ . iniciando-se a 1.0 de j eneiru de cada 
ano e tHmina nào no último dia do mês de 
dezembro. Destinação de Lucro~ - Ar t. 41 - Do 
res J!tado do exenci'Cio•, referido no art. 1·89 da Lei 
n.0 6.404/76, t er ão a seguinte des tinação, su cessiva­
mente, nesta ordem, as par celas ab&noo enumera das: 
I -- pHce la re~erve d a para c-ompensa r os possíveis 
prejuízos a c u m u l a d o s; Il - doa saldo re-
manescE::ntt> , p a r c e I a c o r r e s p o n d e n te 
à prevtsao para o impos~o sob re a renda: 
III - parcela co1 respondent e ao m áximo de 30% 
(trin t.l\ por centol) do suldo remanescente (Sr), após 
as d eduçõe's cit adfls nos iten~ I e II, parA pa rtici­
pação dos empregados, 0alculada m ed iant-e a apli­
cação d·a seguinte fó rmula: 

N 

P 
__ 4S 12 X Vm 

1 + t Pm ' 
sendo: 

P = partictpação a st>r paga a cada em pregado, 
exclu{do o FGTS; S = salá rio percebido pelo em­
pregado no mês anterior ao pRgame nto d a partB·Qi­
paçã o; N = n úmero de meses de vincu lação de 
t rabãlho à emprEsa, dentro rjo exercício social a 
que se refere o resultado em dist ribuição, d eStpre­
zadas as frações inferiores a 15 (qutinze) dias ; t = 
coefi:iente de cál®lo da contribuiçêo do Fundo de 
Garantia do Tempo de L'S erviço - FGTS; Vm = 
parcela do resultJado des tínada par~ par.ticipação 
dos ~mpregados , conr·espon.dentE: a 3fl% (tJ?inta por 
cenbo) do sa ldo neman escente do resulta do do eooer­
oí·cio social, dpós a provisão para pagamento do 
Imposto de Re-nda, re~peilts-do o maxtm o d'e 4 
(qu atro) salários por eXiercício social; Pm - valor 
cor'lrespondente à :,orna t otal das p'articipações má-

xill'!as a qu e t eria direito cada empregado , respei­
tado o limite su pe rior de 4 (quatro) salá r,ios pon 
exe rcício social; IV -- do sard o ~r ernanesc:ente , par­
ce·la para p'B rticipaçâo dos administradore~. de 
acordo C'om o previsto no § 1.0 do art. 152 da Lei 
n . 6.404/76, igu al ao melt:or dentre os seguinte s 
vafore s: a. remu.ne.ração anual dos administrad ores; 
ou b. 0,1 (hum décimo) do saldo obtido no item 
111. V - do saldo remanescente., qu,e con~itui o lucro 
líquido, do exeneicio, as parcelas: a. d e 5% (cinco 
po,r cento) para o Fundo d e Resesrv a Legal, até 
alcançar ~O% (vinte por cento), do capita l social; e 
b . de '1.5% (vinte. e ci.nco p or cento), no mínimo, 
para dividendos, fidando a eleve ção dest~ per oenwal 
a c:ri-tÉ>ri0 dos ·órgãos de Administraçãp. § 1º - O sal-
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do remanescents do lucro liquido flcará à disposi· 
ção da Assembléia Ger al. § 2º- A disttribuição de 
que tratam os itens lll, IV e V, a lín~a b . ~omente 
poderâ sec efetuada após o arquiva m ento e publi­
cação da ata da Assembléia Gera,! que tiver apro­
vado !ls conta!#. § 3'º - A panbic1pação dos empr.e­
gados no lucro d a empresa terá oomo ll mite supe­
rior o máximo de 4 (quabro) salários por exE!rcíc:o 
socqaJ, conside l1ar,do se o salário estabel eoido do 
item Lll d~st'e a rtigo. § 4Q- A pantidpaçã'> ae que 
trata o ibem IV só podená se:P paga quando distri­
buído di•vid·e ndo igua~ ou superior a 25% (\flin1Je e 
rinco por ce11\o) do lucro líquido. Capítulo Vll -
.Juros Sobre Obtras em Andamento - Art. 42. O 
C;> pital próprio. gnqu<~1nto aplic~>do em Obras em 
A JX!amento, venee1 á, na .forma da L.ei, jur0s fixa­
elos pelo Poder Concedente, que sEtrão dl'bitarlos ao in­
vesUmentc c-:m o componente do c ·..:ISto da constn.:ção 
e cred~tàdos na ool1\ta próp!Ía de Receit'a EstJtianha à 
Ex~loraçã.o. No enc'erramerrto de cada exer.cício, os 
referidos juros serão acumulados e;n conta espe­
cífica de reserva , J:ara posterior transformação em 
c~ital, Oa'pitulo vrn - Disposic;ões Transitórias 
- Art. 43 Os casos omissos no presente Estatuto, 
bem como os de laC'un11 da Le:io serão resolvid06 
pela Asst\f!lbléia Genal. Macapá. 15 de fever eiro de 
1978 (aa ) Arthur Azevedo Hemning - Governador; 
José Marcos Bezerra Cavalcanti - Presidente; Doly 
Mte~des Boucinha - DirE"tol[' Adm~nistrativo; Erl nei 
Bordin - Dir.etor Técnko; HaT'oldo Eduardo Igná­
cio Domitllg~Jt<>s - Eletrob rás; An.cy IVLonteiro Co~ta 
- Prefeito Cal.çoene; Cleiton Figueiredo de Aze­
vedo - Prefeito de Ma,capá; José Júlio de Mi­
r&n~ Cdsta - Prefei to de Amapá; J cs é Onot{mio 
rle Almeida - Prefeito de O•apoque; Evilásio 
Pt> dro de Lima Ferreira - P r e feito de 
Mazagão; Walter Banhos de Araújo Membro do Con­
selho de Administração; Laurindo dos Santos Banha, 
- Membro do Conselho Administração; Nylma 
Leonor Passos da Cunha -Membro do Conselho Fiscal; 
.Torge Cilo Damasceno Barradas - Membro Con­
selho FiscAl ; e André Luiz Rangel Gomas da Silva 

Secretário. 

A presente cópía foi extraída fielmente por 
mim do Livro de ATAS de Assembléias Gerais da 
Companhia de Eletricidade do Amapá-OEA, eu An­
dré Luiz Rangel Gomes da Silva Secretério da AGE 
de 15.02.78. 

Visto: 

José Marcos Bezerra Cavalcanti 
Presiàente QEA 

Junta Comercial do Ter. Fed do Amapá 

CERTmÃO 

Certifico que a primeira via deste documento, por 
despacho do Presidente da J UCA P, nesta data, foi arqui­
vada sob o número 0794. 

M~:~capá, 09 de ma~o ele 1978. 

Benjamim Almeldr. Soare• 
Secretério G.eral - JUCAP 

Preço do exemplar: 
Cr$ 2,00 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomada ct·e Preços nº 08/78-CPLOS 

AVISO 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitaç ão 
de Obras e Serviços, deslg.nada atPavés do Decrf:to (P ) n.0 

0243, ao Exm-o. Sennor Governador do Territ<>rlo Federal 
do Amapá, torna públiuo, para conhec imento d e quantos 
possam se interessar, que se acha abe"tta a Llci~ção de 
Tc-ma.da de Prec;os n .. 0 08/'i8-CPLOS , para fornecimenlJO e 
lnblalação de uma Central de Ar Co'lldicionado nt. Centro 
Cirúrgico do Hospital Geral de Macapá . 

A Licitação realizar- se-á às 09:00 horas do dia 28 do 
més de março do ano d e 1976. na Sala de Reuniões da Se­
cretária de Obras Públir.as. sita à Â v. FAB. n P 1276, nestã 
ca pital. 

O Edital e os esclarecimentos complementares serão 
fornecidos pe ln <:>ec retaria de Opras Públicas nas horas 
nomais de expediente, no endereço acima mencionado. 

Macapá , 03 de março de 1918. 

Eng.0 Douglas Lobato Lopes 
Presidente da Comissão 

Secretaria de Obras Públicas 

Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto nº 73.140/ 73) 

Ins_;rumento( - Contrato de Empreita:Ia n .0 

06i78-SOP (Processo n.0 1•. 3.5'3/ 77-SOP). 

Parte11: - Governo do T erritóri o Federal do 
Amapá e '8. firma Couceiro, Bibas & Rubim Ar­
quiteto9 Associados Ltda . 

Objeto: - !Dxecução dos S-aFviços de Elobors­
ção de Anteprojetos da~ Secretarial'l de FinanQas, 
&lucação e Cultura e Obras Públicas do Centll'o 
Administ rativo do Ternftório Ff?deral do Amapá, 
nesta cichde. 

Prazo: - O prazo concedido para a entrega dos 
Estu dos Preliminares é de 125 (cen.to e lyinte e cinco) 
dias corridos, a partir· do :Pnício dos serviços. 
O prazo concedi.do para a entrega dos Anteproje­
tos é d~ 25 Qvlinte e cinc'l ) dias corridos, contados a 
partir da aceitação e aprovação dkls Bstu'dos Preli-

1 minares pela Secretaria de Otbvas Públicas . 

Valor: - E: de Cr$ 383.484,80 (ilrezento'S e oiten­
ta e ~rês mH, quatrocentbs e oite-'nta e quatro cru­
zeiros e oitenta centavos), o.s pagamentos serão 
efetuados 4'0% do t~tal dos serviçolS contra a apre­
sentação e acei tação do estudo preliminer e 60fJ/0 
q uando da entrega e aceitaçãb dos Anteprojetos. 

Dotação: - t~ desp-esa6 decorrentes d este 
Oont~to, correrão à conta dos rec'ursos oriundos 
do F'undo de Participação dos Estados, Distrito 
FedéPal e Terbtórios, ProgPama 07070212.499, Ele ­
mento de Despesa 3.1.!3.2., Conform~> Nota de Em­
penho inieci-al ne 1182, emitida em 14.12.77, no va­
lor de Cx:$ 249.352.00 (du~entos e quarehta e nove1 

m il, trez~>ntos e cinquenta e dois cr*eiroe). 

Fundamento do Instrumento: - A presente 
adjudicação deconr e da autodzaçãc do Excelentís­
simo Senhor Governackvr exaraà~ às fls. 43 do Pro­
cesso n.0 l.353j 77-SOP. combinado com o artigo 
18, ite-m XVII do Decreto-Lei 4·11 de 08.0i .69 e tenda 
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em v1sta o qu.e consta do Decreto (N) n.o 034 de 
:i0.10.75. 

Maca pá, de de 1978 

Eng 0 Manoel Antônio Dias 
Dirigeqte da Con~ratante 

Artº Jaime de Oliveira Bibas 
P.ela Contratada 

Prefeitura Municipal de ll1.acapá 
DECRETO N.0 43/ 78-PMM. 

Declara de utilidad e pú blica, para fins 
de desapropriação, uma área de terra, 
situada no perím eollro u rbano de Maca_pá, 
com benfto itorias, de sftna da à execu'{;ão 
de planos de urban ização e con.s-truçtio 
de edHici.o p úblico. 

O Preh ito Municipal d e Ma capá, usando d as 
atribuio"Ções que lhe são con feridas pel'() inci6o XIV, 
do a r t. 34, da Lei n .0 6.448, de ll de outubro de 
1977, e t endo em vista o que dispõe o art. 5.0 , a1i­
nea «i » e «n », combinado com o art. 6.1', do Decreto­
lei n .0 ~.:165 , d e 21 de j unho de 1941, altera.do pela 
Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956, 

DECRETA : 

Art. 1.0 - f: declarada de utilidade pública , 
para fins de desaRropr.iaçã o, a á r ea de terra cons­
tante do M t?morial Descritivo n° 11 /78- STU, de 1Q 
de fevereiro de 1978. 

ATt. 2.0 - Trat&-se de uma área da tet'lfa 
plana, loca liza da na zona hote lei•ra de M9Capá, 
abrangen do pe rte da quad ra 83, setor 02, com 
benfeitorias pertencentt" & !W Senhor Fraln'Cisco 
Augusto dos Santos e a firma• F. A. does Sc.ntos. 
A área e m referêJlcià limibB"-se ao Norte c.om a 
Av. Padre Júlio Maria Lombaero·, por. onde m ede 
13,50m; ao Sul com a Av. Mendon ça Júnior, por 
o:nde meti,e 15,00m; a Lest~ com a Av . Amazonas, 
por: onde mede 70,00m; e a Oeste com os qotes de 
terra nº s 02, oe, 07 e 08, p or <r.nde m~de 70 ,00m. 

Art. 3.0 - A Prefeitura Municipal de Macapá, 
através do Departamento de Desenvo lvi-mento Ur­
bano , promoverá a desapropriação da área m en­
cionada no artigo precedente de que trata este 
Decreto na form a da legislação em vigor. 

A rt . 4.0 - Nps termos do art. 15 do Decreto­
lei n. 0 3.365, de 21 de JUnho de 1941 , mod,ificad«:> 
pela Lei n º 2.786, de 21 de maio de 1956, a d e­
sapropriação é declarada de cará t er urgent e para 
efeito de imediatta imis são na p osse. 

Art. 5.0 - Este Dec r eto entrará em vigor na 
data de Sl..ll8 publicação, r evogadas as disposições 
em conbrãorio. 

Dê-se Ctência, R egistre-soe . e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 17 de fevereiro de 1978. 

Cleiton F'lgueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Joaquim Félix da Stvu 
Direto r da Coordenadoria Imobiliária 

Decreto N9 44/78- PMM. 

_ O Pr~fei1<? Mun.f.cipal de Macapá, u~aodo das atribui· 
çoes que lhe são conferidas pelo item VIII, 1o art. 66. do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969. 

Considerando os termos do Ofício D.0 001/78-DNER. 
do Diretor do Deparoom~nto Municipa l de Estkadas de Ro­
dagem, datado de 25 de janeiro de 197'8, 

DECRETA: 

f> rt. 1.0
- Exonerer Carl o1> José dos Santos . do cargo 

de Chefe da Secção de Mecânica Leve, correspondente ao 
Cói:t•go CA J- 3. 

Art. 2.0 - Este Decreto entrará em vigor a partir 
de lg de fevereiro do ano em curso, revogad~as as dispo­
sições em contrário. 

Cumpra· se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Ma rço, 17 de fevereiro dl' 1978. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal 

Publicado neste Departamento de Admi nistração, aos 
17 dias do mês de fevereiro de 1978. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Dept9 de Administração 

Decreto n.0 45/78-? MM 

O Prefeito Municipal de Macapá. usand o das atri­
buições que lhe si:o conferid as pt> lo item VIII do Art. 66. 
do Decreto-Lei nº 411 de 08 de janeiro de 1969. 

Considerendo os termos do Proceeso o .0 &11-PMM. 
datado de 01 dP fevereiro de 1978 . 

DECRETA: 

Art. 1 º Exonerar Admilson José de Moura Souza. 
ocupante da Categoria l"u ncioni'fi~A EC P .04 1.3, do 
Cargo de Ollretor da Escola M·uni ciJ.,o f> I de I 0 Grau C e ar~ . 
Correspondente ao Código-C.AI-3 . 

Art. 2Q - Este Decreto entrará em vlg_or a part•ir de 
OI de fevereiro de 197S, revõgadas as dlspos~çõe!. Pm coo­
trério. 

Cumpra-sP, Regl~tre-se e Publique-se. 

PRláclo 31 de Ma rço. 17 de fevereiro de 11!78. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento cie Administraç!io, ao! 
17 dias do mês de fevereiro de 1978. 

Jacy J ansen Co~ta 
Diretor do Dept.0 de Administração 

Estatuto do Círculo Militar de Macapá 

(Continuação do número anterio r) 

h) AsS'inar os avisos e outras comunicações des­
tinadas aos m>sociados; 

i) Comunicar aos sócios quaisquer occ rrências 
que modifiquem a situação dos mesmos perante a 
et1tidade; 

j) Assinar com o Presidente os diplomas dos 
sócios; 

l) Organizar e manter em boa ordem o arquivo 
social e fichários; 

Art. 45 - Ao Diret or-Tesoureiro compete: 

a) A respol'lsabilidade de todo o dinheiro, tit u ­
lo e h averes do Círculo, que estiverem sob sua 
guarda ou de seus prepostos; 

b} Arrecadar a receita do Cir culo e qualquer 
quantia que for a este devida ou doada, exceto as 
m en salidades, assinando os documentos necessários; 

c) Eretuar todos os pagam entos autorizados 
com o «pagu e-se» do Presidente; 

Continua no próximo número 


	

